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Introdução

Integrar considerações ambientais nas políticas públicas permite estabelecer um quadro regulatório que promove 

práticas ambientalmente responsáveis e conservação dos recursos naturais. Segundo RECH (2022), o valor 

ambiental é essencial para a dignidade humana e reflete-se na legislação, regulando atividades para evitar a 

exploração mercantil dos recursos naturais. Políticas públicas devem ser baseadas em evidências científicas e 

sustentabilidade de longo prazo, com envolvimento de especialistas na formulação e implementação, e sistemas 

de monitoramento robustos. Governos podem promover práticas sustentáveis através de incentivos econômicos 

para tecnologias limpas, regulamentação ambiental em setores-chave e educação ambiental (Mazzarotto, 2020).

Objetivo

Implementar uma política pública abrangente de desenvolvimento sustentável que in-tegre considerações 

ambientais em todas as áreas de atuação governamental. 

Promover a conservação dos recursos naturais, a mitigação das mudanças climáticas e a promoção de práticas 

sustentáveis em colaboração com todas as partes interessadas.

Material e Métodos

Artigos científicos: Revisar a literatura acadêmica sobre políticas públicas ambien-tais, desenvolvimento 

sustentável, economia verde e temas relacionados. 

Documentos governamentais: Analisar políticas, planos de ação e relatórios de progresso de governos locais, 

regionais e nacionais relacionados à sustentabilidade e meio ambiente.Análise documental: Examinar e sintetizar 

informações provenientes de documentos, relatórios e políticas relevantes. 

Revisão sistemática da literatura: Realizar uma revisão abrangente e estruturada da literatura científica sobre o 

tema, identificando tendências, lacunas e debates na pesquisa existente. 

Análise de dados qualitativos e quantitativos: Utilizar métodos qualitativos, como análise de conteúdo, e métodos 

quantitativos, como análise estatística, para analisar dados coletados e identificar padrões e relações.

Resultados e Discussão
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Os resultados possíveis para uma pesquisa sobre a integração de considerações ambientais nas políticas públicas 

e promoção de práticas sustentáveis podem incluir: O Código Flores-tal brasileiro que é estabelecido 

principalmente pela Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Esta lei revogou e substituiu legislações anteriores 

relacionadas à proteção ambiental, con-solidando normas específicas sobre a conservação das florestas e demais 

formas de vegeta-ção nativa no Brasil. A implementação do código aumentou a conscientização sobre a im-

portância da conservação ambiental entre proprietários rurais, agricultores e demais atores envolvidos na gestão 

do território, promovendo um maior engajamento em práticas susten-táveis. 

Podemos elencar ainda, como possíveis resultados:

Conclusão

As principais descobertas deste estudo sobre a integração de considerações ambientais nas políticas públicas e a 

promoção de práticas sustentáveis: a importância da colaboração entre governo, setor privado, organizações da 

sociedade civil e comunidades local; evidências científicas sólidas fornecendo benefícios e impacto positivo 

dessas iniciativas; identificação de melhores práticas em diferentes contextos e conhecimento científicos sobre 

políticas públicas ambientais.
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